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Avaliação e Seleção de Recursos de TA 

 

 

A avaliação e a seleção de recursos de Tecnologia Assistiva (TA) são etapas 

fundamentais para garantir a efetividade do uso desses dispositivos por 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Mais do que a simples 

entrega de equipamentos, a TA exige um processo individualizado, que 

considere as reais necessidades do usuário, suas capacidades funcionais, o 

ambiente em que está inserido e os objetivos que deseja alcançar. Quando 

bem conduzido, esse processo promove autonomia, inclusão e melhoria da 

qualidade de vida. Quando negligenciado, pode resultar em frustração, 

abandono do recurso e desperdício de investimentos. 

Este texto aborda as principais etapas do processo de avaliação funcional, a 

importância de compreender o perfil do usuário e os critérios para a escolha, 

testagem e ajustes adequados dos recursos de TA. 

 

Etapas da Avaliação Funcional 

A avaliação funcional é um procedimento sistemático que visa levantar 

informações detalhadas sobre as capacidades, limitações e contextos de vida 

do usuário.  

 



 

 

Esse processo é interdisciplinar e envolve profissionais de diversas áreas, 

como fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, pedagogia, 

psicologia, engenharia e design. A participação ativa do próprio usuário e de 

sua família também é essencial. 

De acordo com Bersch (2017), a avaliação funcional deve ser conduzida a 

partir das demandas reais da pessoa, considerando não apenas os aspectos 

clínicos, mas também os fatores ambientais, emocionais e sociais que 

interferem na utilização do recurso. 

As etapas básicas da avaliação funcional incluem: 

1. Entrevista inicial: Coleta de informações sobre histórico clínico, 

escolar, ocupacional, hábitos de vida, rotina diária e expectativas em 

relação à TA. 

2. Observação direta: Acompanhamento das atividades cotidianas do 

usuário em diferentes ambientes (casa, escola, trabalho), identificando 

barreiras e facilitadores. 

3. Avaliações específicas: Aplicação de testes e escalas padronizadas 

para avaliar habilidades motoras, cognitivas, sensoriais, 

comunicacionais e comportamentais. 

4. Análise do ambiente: Estudo das condições físicas e sociais dos 

locais onde o recurso será utilizado, como acessibilidade, suporte 

técnico disponível e contexto familiar. 

5. Identificação das necessidades prioritárias: Definição das áreas em 

que a TA pode contribuir mais efetivamente para a autonomia e 

funcionalidade do usuário. 



 

 

Essa abordagem deve ser contínua, com reavaliações periódicas que 

acompanhem o desenvolvimento do usuário e possíveis mudanças em seu 

ambiente ou condição de saúde. 

 

Perfil do Usuário e Escolha Adequada do Recurso 

A escolha adequada de um recurso de Tecnologia Assistiva não pode ser 

padronizada nem baseada apenas em critérios técnicos ou comerciais. É 

preciso alinhar as características do equipamento com o perfil funcional do 

usuário, que inclui: 

• Habilidades motoras: capacidade de realizar movimentos 

voluntários, controle postural, coordenação, força e amplitude. 

• Habilidades cognitivas: atenção, memória, percepção, linguagem, 

tomada de decisão e compreensão de instruções. 

• Habilidades sensoriais: visão, audição, tato e propriocepção. 

• Preferências e motivações: interesse do usuário pelo recurso, 

disposição para aprender e incorporá-lo à sua rotina. 

• Contexto social e ambiental: apoio familiar, acessibilidade do 

ambiente, disponibilidade de cuidadores ou facilitadores, cultura local 

e escolaridade. 

Por exemplo, um software de comunicação alternativa pode ser tecnicamente 

eficiente, mas ineficaz se o usuário não possuir habilidades cognitivas para 

associar símbolos a significados ou se não houver apoio pedagógico para seu 

uso contínuo. Da mesma forma, uma cadeira de rodas motorizada pode ser 

inadequada se o ambiente do usuário não for acessível ou se faltar 

infraestrutura para carregamento e manutenção. 



 

 

Sassaki (2010) destaca que a pessoa com deficiência deve ser o centro das 

decisões sobre sua própria assistência tecnológica. Sempre que possível, ela 

deve participar ativamente da escolha dos recursos, sendo informada sobre 

suas funções, limitações, formas de uso e alternativas disponíveis. 

 

Testagem e Ajustes 

Após a seleção inicial, é essencial realizar a testagem prática do recurso 

em condições reais de uso. A testagem permite verificar se o equipamento 

atende às expectativas, se é confortável, funcional e adaptável ao dia a dia 

do usuário. 

Durante essa fase, são observados aspectos como: 

• Facilidade de uso: O recurso é intuitivo? O usuário consegue operá-

lo com independência ou necessita de apoio constante? 

• Eficiência: O recurso resolve ou minimiza a dificuldade enfrentada? 

Ele melhora a autonomia ou o desempenho em atividades específicas? 

• Compatibilidade com o ambiente: O recurso funciona bem nos 

locais onde será utilizado? É portátil, resistente, silencioso ou discreto, 

se necessário? 

• Aceitação do usuário: A pessoa se sente confortável e motivada a 

utilizar o recurso? Há resistência, desconforto ou estigmatização? 

Com base na testagem, realizam-se os ajustes necessários, que podem 

incluir modificações físicas no equipamento (altura, sensibilidade, layout), 

mudanças na programação de softwares, substituição de componentes ou 

complementação com outros recursos. 

 



 

 

Em muitos casos, o sucesso da TA depende da combinação de diferentes 

recursos. Por exemplo, uma criança com paralisia cerebral podem necessitar 

de uma cadeira de rodas adaptada, uma prancha de comunicação, um tablet 

com jogos educativos acessíveis e suporte de um cuidador treinado. Esses 

elementos precisam ser integrados de maneira harmoniosa. 

Além disso, é indispensável garantir formação e orientação ao usuário e à 

família quanto ao uso adequado, à manutenção e aos cuidados com o 

equipamento. A capacitação da equipe escolar ou de profissionais envolvidos 

também é fator crítico para o sucesso da inclusão. 

 

Considerações finais 

A avaliação e a seleção de recursos de Tecnologia Assistiva são processos 

complexos, que exigem sensibilidade, conhecimento técnico e 

comprometimento ético com os direitos e desejos da pessoa com deficiência. 

Ao considerar o perfil do usuário, testar os recursos em situações reais e 

promover os ajustes necessários, é possível garantir que a TA cumpra sua 

missão: eliminar barreiras, ampliar habilidades e fortalecer a participação 

social. 

A adoção de recursos inadequados, sem avaliação criteriosa, não apenas 

compromete o uso efetivo da tecnologia, como pode gerar frustração, 

desperdício e abandono do recurso. Por isso, a atuação de equipes 

interdisciplinares e a escuta ativa do usuário são condições essenciais para a 

qualidade das práticas em TA. 

Mais do que tecnologia, trata-se de garantir dignidade, autonomia e respeito 

à diversidade funcional, reconhecendo a pessoa com deficiência como 

protagonista de sua própria trajetória. 
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Casos Práticos de Uso da Tecnologia Assistiva em 

Ambientes Escolares e Sociais 

 

A Tecnologia Assistiva (TA) desempenha um papel decisivo na promoção da 

inclusão de pessoas com deficiência em diferentes esferas da vida. Quando 

adequadamente aplicada, a TA transforma realidades, amplia oportunidades 

e favorece a autonomia, o acesso ao conhecimento e a participação social. 

Para ilustrar seu potencial, este texto apresenta dois estudos de caso práticos 

— um voltado à inclusão escolar com Comunicação Aumentativa e 

Alternativa (CAA) e outro à reabilitação com tecnologias móveis —, 

destacando também o papel da equipe multidisciplinar na condução desses 

processos. 

 

Estudo de caso: Inclusão escolar com Comunicação Aumentativa e 

Alternativa (CAA) 

Contexto: João, 7 anos, é um aluno com diagnóstico de paralisia cerebral do 

tipo tetraparética espástica. Apresenta comprometimentos motores severos e 

ausência da fala funcional. No entanto, demonstra atenção, curiosidade e 

compreensão adequada para sua faixa etária. Ingressou na escola regular com 

o apoio da família e da equipe pedagógica, mas enfrentava dificuldades para 

se comunicar com colegas e professores, o que limitava sua participação nas 

atividades e afetava sua autoestima. 

 

 

 



 

 

Solução adotada: Após avaliação funcional realizada por uma equipe 

multidisciplinar (fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, pedagogo e 

psicólogo), foi recomendada a introdução de um sistema de Comunicação 

Aumentativa e Alternativa por meio de um aplicativo instalado em um 

tablet com suporte articulado acoplado à cadeira de rodas. O aplicativo 

permitia a seleção de símbolos visuais e auditivos por meio de toques 

simples, possibilitando que João expressasse necessidades básicas, 

participasse de atividades pedagógicas e interagisse com colegas. 

Resultados observados: Nas semanas seguintes à implementação do 

recurso, João passou a participar mais ativamente das aulas, manifestando 

suas preferências, respondendo a perguntas simples e se integrando às 

brincadeiras em grupo. A professora adaptou atividades escritas para incluir 

respostas por meio do sistema de CAA. A interação social também melhorou, 

com os colegas demonstrando maior interesse e empatia, o que fortaleceu os 

laços afetivos e o senso de pertencimento de João. 

Análise: Esse caso demonstra que a comunicação é um direito fundamental 

e que sua mediação tecnológica pode transformar o percurso educacional de 

um aluno com deficiência. Como destaca Bersch (2017), a escolha do 

recurso de TA deve considerar o perfil funcional do usuário, o ambiente e os 

objetivos comunicativos. A integração da TA ao currículo e ao cotidiano 

escolar exige formação docente, planejamento pedagógico acessível e 

acompanhamento contínuo. 

 

 

 

 

 



 

 

Estudo de caso: Reabilitação com uso de tecnologias móveis 

Contexto: Maria, 55 anos, sofreu um Acidente Vascular Cerebral (AVC) 

isquêmico que comprometeu parcialmente a mobilidade do lado direito do 

corpo e afetou a fluência da fala. Após o período de internação hospitalar, 

iniciou um processo de reabilitação ambulatorial. Seu maior desafio era 

recuperar a independência nas atividades da vida diária e restabelecer a 

comunicação funcional com a família e amigos. 

Solução adotada: A equipe de reabilitação — composta por fisioterapeuta, 

terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo — identificou a necessidade de 

inserir recursos de Tecnologia Assistiva no plano terapêutico. Foram 

utilizados aplicativos de reabilitação cognitiva e motora em tablet, com 

exercícios interativos de reconhecimento de palavras, associação de 

imagens, comandos verbais e movimentos de arrastar com o dedo indicador. 

Além disso, foi integrado ao plano um aplicativo de mensagens com 

acessibilidade, que incluía texto preditivo, imagens ilustrativas e síntese de 

voz, permitindo que Maria enviasse mensagens a familiares mesmo com 

dificuldades na escrita. O uso de lembretes visuais e auditivos também 

auxiliou no gerenciamento da rotina e na retomada da autonomia. 

Resultados observados: Após três meses de uso contínuo das tecnologias 

móveis em sessões terapêuticas e em casa, Maria apresentou melhora 

significativa na coordenação motora fina, na nomeação de objetos e na 

fluência de frases simples. Sentiu-se mais segura para realizar tarefas sozinha 

e retomou, gradativamente, sua vida social, participando de reuniões 

comunitárias e eventos familiares. 

 

 



 

 

Análise: A experiência de Maria evidencia como as tecnologias móveis, 

aliadas à TA, têm grande potencial de reabilitação funcional e de reintegração 

social. Como destaca Sassaki (2010), a inclusão é uma construção cotidiana 

que depende da superação de barreiras e da criação de oportunidades. Os 

dispositivos móveis, pela sua portabilidade, acessibilidade e versatilidade, 

tornam-se aliados valiosos no processo de recuperação e reconexão com a 

vida. 

 

O papel da equipe multidisciplinar 

Nos dois casos apresentados, a atuação da equipe multidisciplinar foi 

determinante para o sucesso da intervenção com TA. A seleção e aplicação 

de um recurso tecnológico não são tarefas isoladas; exigem diálogo, 

planejamento conjunto e acompanhamento constante. 

A equipe deve ser composta por profissionais de diferentes áreas, como: 

• Fonoaudiólogos, que avaliam e orientam sobre a comunicação oral e 

alternativa; 

• Terapeutas ocupacionais, que adaptam atividades e ambientes para 

favorecer a funcionalidade; 

• Fisioterapeutas, que promovem o fortalecimento motor e a 

adequação postural; 

• Psicólogos, que trabalham aspectos emocionais, comportamentais e 

motivacionais; 

• Educadores, que adaptam os conteúdos e as estratégias pedagógicas; 

• Assistentes sociais e familiares, que apoiam o processo de inclusão 

no ambiente social e comunitário. 



 

 

O trabalho em equipe possibilita uma abordagem integral, centrada na 

pessoa, respeitando sua individualidade e garantindo que o recurso de TA 

esteja alinhado com seus objetivos de vida. Segundo Mantoan (2006), a 

inclusão não depende apenas de estruturas, mas de relações humanas 

solidárias e comprometidas com a diversidade. 

A atuação conjunta também evita a fragmentação das ações, reduz 

retrabalhos e favorece intervenções mais eficazes. A escuta ativa do usuário 

e o respeito à sua autonomia são princípios que devem nortear todas as 

decisões no campo da TA. 

 

Considerações finais 

Os casos práticos apresentados demonstram que a Tecnologia Assistiva, 

quando utilizada de forma contextualizada e planejada, é uma ferramenta 

poderosa para transformar vidas. Seja no ambiente escolar, possibilitando a 

participação ativa de estudantes com deficiência, seja no contexto da 

reabilitação, promovendo a retomada da independência, a TA atua como 

ponte entre a limitação e a possibilidade. 

Entretanto, o êxito dessa transformação depende de um processo 

colaborativo, da avaliação cuidadosa das necessidades individuais e do 

suporte contínuo de uma equipe comprometida. A inclusão plena, mais do 

que uma política, é uma prática que se realiza no cotidiano, com empatia, 

responsabilidade e inovação. 
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Desafios e Perspectivas da Tecnologia Assistiva 

 

A Tecnologia Assistiva (TA) tem desempenhado um papel cada vez mais 

relevante na promoção da autonomia, da inclusão e da participação social de 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Apesar de seu avanço 

técnico e da expansão das políticas públicas que a reconhecem como direito, 

o campo da TA ainda enfrenta obstáculos significativos à sua adoção plena. 

Entre os principais desafios estão as barreiras econômicas, sociais e 

estruturais que limitam o acesso aos recursos, bem como a necessidade de 

maior investimento em produção nacional e inovação tecnológica. Por outro 

lado, o futuro da TA aponta para possibilidades promissoras, com o uso de 

inteligência artificial (IA), impressão 3D e Internet das Coisas (IoT) como 

vetores de transformação. 

 

Barreiras para adoção dos recursos 

Apesar da existência de uma ampla gama de dispositivos e soluções 

assistivas no mercado, muitos deles não chegam de forma efetiva às pessoas 

que deles necessitam. Diversos fatores explicam essa lacuna entre oferta e 

uso, sendo as barreiras econômicas uma das mais significativas. Muitos 

recursos de TA têm custo elevado, especialmente os de alta tecnologia, como 

cadeiras de rodas motorizadas, leitores de tela avançados, softwares 

especializados ou sistemas de comunicação alternativa com voz sintetizada. 

Esses custos, aliados à limitada oferta pelo poder público e à ausência de 

subsídios consistentes, tornam a tecnologia inacessível para grande parte da 

população brasileira. 

 



 

 

Outra barreira importante é a falta de informação e formação. Muitas 

famílias, profissionais da saúde e da educação não conhecem as 

possibilidades da TA, seus benefícios e formas de aplicação. Conforme 

Bersch (2017), a desinformação sobre os recursos disponíveis e a ausência 

de profissionais capacitados para orientar e acompanhar o uso da TA levam 

à subutilização ou ao abandono de dispositivos que poderiam transformar a 

vida do usuário. 

Há também barreiras culturais e atitudinais, como o preconceito, o 

capacitismo e a visão limitada sobre as potencialidades das pessoas com 

deficiência. Em muitos contextos, a TA ainda é vista como caridade ou como 

algo opcional, e não como um direito assegurado por lei. A Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei nº 13.146/2015) estabelece, no entanto, que cabe ao Estado 

garantir o acesso à TA como parte integrante das políticas de saúde, 

educação, trabalho e assistência social. 

Adicionalmente, barreiras infraestruturais e tecnológicas dificultam o uso 

da TA em ambientes mal adaptados, sem internet, sem suporte técnico ou 

com baixa compatibilidade entre sistemas. Assim, a adoção da TA exige uma 

abordagem sistêmica e planejada, envolvendo múltiplos setores e políticas 

públicas integradas. 

 

Sustentabilidade e produção nacional 

A produção e oferta de Tecnologia Assistiva no Brasil ainda dependem, em 

grande medida, da importação de dispositivos, o que eleva os custos e 

dificulta a distribuição em larga escala. Para superar essa limitação, torna-se 

essencial investir em pesquisa, desenvolvimento e produção nacional de 

TA, com foco na realidade sociocultural e econômica do país. 



 

 

As universidades e centros de inovação têm papel estratégico nesse processo. 

Parcerias entre instituições públicas, privadas e organizações da sociedade 

civil podem gerar soluções tecnológicas acessíveis, de baixo custo e com alto 

impacto social. A experiência do Instituto Nacional de Tecnologia (INT), do 

Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer e de diversas 

universidades federais no desenvolvimento de recursos como cadeiras de 

rodas adaptadas, softwares gratuitos e jogos educacionais inclusivos mostra 

que é possível produzir TA de qualidade no Brasil. 

Outro aspecto relevante é a sustentabilidade ambiental e econômica desses 

dispositivos. Muitos equipamentos são de uso contínuo e precisam de 

manutenção frequente, o que exige planejamento para garantir reposição de 

peças, assistência técnica e descarte correto. A obsolescência rápida de 

softwares e o acúmulo de dispositivos eletrônicos descartados sem 

reaproveitamento também são desafios emergentes. 

A produção nacional de TA deve, portanto, considerar princípios de 

ecodesign, durabilidade, modularidade e reaproveitamento. A adoção de 

tecnologias de código aberto e a fabricação local, especialmente em 

contextos comunitários e de economia solidária, pode ampliar o alcance dos 

recursos e empoderar os próprios usuários na construção de soluções sob 

medida. 

 

Inovações e futuro da Tecnologia Assistiva 

O campo da TA está em constante evolução, e as inovações tecnológicas têm 

ampliado exponencialmente suas possibilidades. Três tendências ganham 

destaque: a inteligência artificial (IA), a impressão 3D e a Internet das 

Coisas (IoT). 



 

 

A IA tem sido aplicada no desenvolvimento de leitores de tela mais precisos, 

sistemas de reconhecimento de voz e imagem, assistentes virtuais para 

navegação autônoma e aplicativos que interpretam emoções, textos ou 

ambientes. Aplicativos como Seeing AI, da Microsoft, utilizam IA para 

descrever o que está à frente da câmera para pessoas cegas, reconhecendo 

rostos, documentos e objetos. Sistemas de IA também são usados em 

cadeiras de rodas inteligentes que detectam obstáculos e ajustam a direção 

automaticamente. 

A impressão 3D revoluciona a fabricação de órteses, próteses, utensílios 

personalizados e recursos educacionais adaptados. Com custo relativamente 

baixo e flexibilidade de design, a impressão 3D permite a produção sob 

demanda, com foco nas medidas e nas necessidades individuais do usuário. 

Esse recurso tem sido especialmente útil em regiões de difícil acesso e em 

instituições que desenvolvem projetos colaborativos entre estudantes, 

técnicos e usuários da TA. 

Já a Internet das Coisas (IoT) permite que dispositivos sejam conectados 

em rede e controlados remotamente. Aplicada à TA, essa tecnologia 

possibilita que pessoas com mobilidade reduzida controlem luzes, portas, 

eletrodomésticos e dispositivos eletrônicos por comando de voz, aplicativos 

ou sensores. Além disso, sensores corporais conectados podem monitorar 

sinais vitais, postura ou fadiga, contribuindo para a prevenção de 

complicações de saúde. 

Essas inovações, quando combinadas a abordagens inclusivas de design e 

acessibilidade, apontam para um futuro promissor em que a TA não seja 

apenas adaptativa, mas proativa, inteligente e personalizada. 

 

 



 

 

Considerações finais 

Apesar de avanços significativos no campo da Tecnologia Assistiva, ainda 

existem desafios estruturais e sociais que dificultam seu acesso universal. O 

alto custo de muitos dispositivos, a dependência de importações, a falta de 

formação de profissionais e a ausência de políticas públicas efetivas limitam 

o potencial transformador da TA no Brasil. 

Por outro lado, o fortalecimento da produção nacional, o estímulo à pesquisa 

aplicada e a incorporação de tecnologias emergentes como IA, impressão 3D 

e IoT podem revolucionar a forma como os recursos assistivos são 

concebidos, distribuídos e utilizados. Para isso, é necessário o 

comprometimento de todos os setores — governo, academia, empresas, 

profissionais e sociedade civil — em construir uma cultura de acessibilidade, 

inovação e inclusão. 

Mais do que uma resposta técnica, a Tecnologia Assistiva é uma resposta 

ética à diversidade humana. Ela representa a materialização de direitos, a 

democratização das oportunidades e o reconhecimento de que todas as 

pessoas têm o direito de viver com autonomia, dignidade e pertencimento. 
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